
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA iVIU\ICIPAL DE IGUATU

SECRT,TARIA DE DESE]{VOLVI MENTO AGRÁRIO

coNTRATO N". 20 2 5.04.30.08/2025 - SEDA.

lnstrumenlo dê contrato administrativo de

fornecimento que celebram entre si de um

lado a PREFEITURA DE IGUATU/CE, através

da SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO e, do oulro

lado. â empresa MARIA IVANILDA ABREU

SAMPAIO LTDA - ME. para o frr que a seguir

declaram:

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Guilhardo Gomes de AraÚ10,

s/n, Esplanada ll lguatu - Ce, inscnta no CNPJ/|\4F sob o n". 07.810 468/000'1 -90, através da Secretaria lVunicipal de

Desenvolvimento Agrário, neste ato representada pelo senhor Vital l\,4arcelo liledrado Feneira, Secretário de

Desenvolvimento Agrário do Município de lguatu/CE, inscrito no CPF/[/F sob o n". 562 884 845-04 e portador da cedulâ

de identidade no 700893709. daqu por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa MARIA

|VANILDA ABREU SAMPAIO LTDA. ME, com sede na Rua Clóvis Pinto Damasceno, 2'191 - São lVateus - Canindé/

CE, inscrira no CNPJ/N4F sob o no 21 810.730/0001-29, neste ato, representada pelo(a)senho(a) Maria lvantlda Abreu

Sampaio, (Empresária lndvidua), nscrito(a) noCPF/MFsobon" 756.01 8.183-04 e portado(a) da céd ula de identidadê

no 2021002994-8, expedida pelo SSPDS/CE, daqui por diante denominada de CONTRÂTADA, em conformidade com

o que precertua a Lei no '14 133 de O1lO4l2O21e suas alterações posteriores e. regular-se-á pelas suas cláusulas e

pelos preceitos de D reito Públlco e a ele serão aplicados, supletivamente, os pnncípios da teoria gerâl dos contratos ê

as drsposições de Direito Privado sujeilando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condiçóes a seguir

ajustadas

1.1- Aquisição de material para comunicaÇão visual, serviços de gráÍca rápida, impressâo de material de segurança e

impressos em gera, com fomecimento contínuo, para atender as necessidades das diversas unidades adminlstrativas

(Secretarias) da Prefe tura de lguatu/CE conforme especificaÇóes constantes no termo de referência. parle integrante

deste rnsrrumenlo i"oepende"te de t'anscriÇã0.

2 1- O presente rnstrumento de conlrato decorreu do processo administrativo de licitação na modalidade de PREGAO

ELETRÔNICO N". PEi SRP.2025.04.01.01.PMUOlVERSAS, devidamente homologado pela autoridade competente. e foi

instruido ccm Íundamento na Ler no 14 133. de U fi412021 e suas alterações posteriores e, ainda. na proposta da

conkatada, parte integrante deste inskurnento de contrato independente de kanscriÇão

3.1- O presente nskumento de contrato reger-se-á pelas dlsposiçôes contidas na Lel n". 14.'133, de 0110412021 e,

su bsrd ra lamente, segundo as disposiÇoes contrdas na Lei no 8 078, de'11i09/1990 (Código de DeÍesa do Consumidor),

e demais normas e pflncípios gerais dos conkatos, inclusive quanto aos casos omissos.
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA }TU\ICIPAL DE I(;L:ATU

sECRET.\RIA DE DESE\\ OL\ I.\IE\TO .{GR.iRI()

4 1- Do prazo de entrega do objeto

4 1 .1- 0(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(áo) atendeÍ aos seguintes critérios:

a) não poderá sersuperiora 10(dez)dias úleis contados após a datade recebimento da ordemde Íornecimento ou outro
instrumento hábil

4.1 2- Caso não seja possível Íornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE

das razÕes respectivas, com pelo menos 02 (dois) dlas consecutivos de antecedêncla. para que qualquer pleito de
prorrogaçâo de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força rnaior;

4 1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento háb I será enviada à CONTRATADA
via coneio eletrônico (e-mail). contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo de entrega;
4 1.4- A CONTRATADA deverá, obrigatonamente, entregar a totalidade do obleto solicitado, sob pena de aplicação das

sanÇões previstas neste em contrato
4 2- Do local de entrega:

4 2 1- 0s produtos oriundos dos recursos do fundo geral, deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Guilhardo
Gomes de Araú10, S/N - Esplanada ll - lguatu/CE, de segunda à sexta{eira das 07:30h às '1'1:30h e 13:30h ás 17:30h,
no almoxariÍado central.

4 2.2- 0s produtos oriundos da Secretaria de Assistência Social, deverâo ser entregues no seguinte endereço: Rua
Engenheiro Wilton Correia Lima. S/N - Prado - lguatu/CE, de segunda à sextajerra das 07:30h às 1 1 :30h e 13:30h às
17:30h, no almoxarifado da assistência social.

4 2.3- Os produtos oriundos da Secretaria de Educaçâo, deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Deoc écio
Lima Verde, S/N - Ba rro Areias - lguatu/CE, de segunda à sextajeira das 07:30h às 1 1 :30h e 13:30h às '17:30h. em dias
úteisi

4 2.4- Além da(s) enkega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CoNTRATANTE, deverá a CoNTRATADA, tambem,
descarregar, armazenar. instalare monta r (qua ndo for necessá rio) oobjetoem outro(s) Iocal(is) indicado(s) por servidor.
compromelendo-se, ainda, integra mente, com eventuais danos causados a estes;

4 3- Das condrções de entrega

4 3 1- Será avahado o acondicionamento do objeto no momento da enlrega Desta forma. embalagens violadas, itens
manchados, sujos, enferrujados, daniflcados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.
4 3.2- O número do empenho, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil deverá vrr indicado em cada nota fiscal
Nâo serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho,
autorizaçáo de compra ou outro rnstrumento hábil.
4.3.3- Todo e qualquer Íornecimento de objeto íora do estabelecrdo neste Termo de ReÍerência será imediatamente,
notiflcada a C0NTRATADA que ficará obngada a substituÍ-lo no prazo estipulado pelo fiscal do conlrato, llcando entendido
que coÍÍerá por sua conta e risco tal substitu ção sujeitando-se, também às sanÇôes previstas neste Termo de
Referência.
4 3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceltaÇão do mesmo.
4 3.5- Caso, no momento da conÍerência, sejam identiÍicadas divergências. toda a carga será devoivida. sendo necessáno
novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado
4 3.6- Os itens deverão estar compalíveis com as normas da ABNT (AssociaÇão Brasl erra de Normas Técnicas) quando
aplicável.

4 3.7- 0 objeto deverá estar segregado por item e entregue ern sua embalagem original rotulada pelo fabricante,
contendo, no mínimo. os seguintes dados identiÍicação do obleto, marca, código de barras mpresso na embalagem e
capacidade de emprlhamento. Deverá conter, ainda, ehqueta de identrficaçáo da CONTRATADA, inclu ndo razão social,
CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato, quando íor o caso.
43.8- Deverá estar impressa na embalagem. de forma visível e de fácll leitura. a marca do materal e da empresa
fabncante, além do número de un dades e dimensoes, quândo for o caso.

4 4- Do prazo de valdade do obieto
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ESTADO DO CEARA
PREFETTTTRA VIUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIÀ DE DESE,NVOLVIMENTO AGRÁRIO

4 4 1- No alo da entrega no l\,4unicíplo de lguatu/CE, a Contratada se obriga a fornecer os produtos com prazo equivalente

a no mínimo 75% (setenta ê cinco por cento) de sua validade original, contados da data de fabricaçáo, sob pena de

recusa de ,ecebimento dos produtos com data de validade inferior ao mÍnimo aceitável

4 5 Da substituição do obleto

4 S 1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentaÇoes exatamente iguais aqúelas constantes na nota de

empenho ou outro instrumento hábil. quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Náo serão aceitos itens

com apresentação diferenle daquela constante na proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde

que atend das as segurntes condiÇões:

a) o pedido de subs-tituição deveiá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da comprovaçáo da

impossibiiidade de entregar o item com a apresentação exatamente jgual à ofertada na proposta vencedora previamente

acerta, ass m corno a ndicaçáo da nova apresentaçã0, acompanhada dos documentos exigidos na habilitaÇáo;

b) a nova apresentação devàrá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se Íor o caso, obter parecer

favorável da amostrá emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de avaliaçáo estabelecidos neste

Termo de Referência

4.5.1 1- O preÇo ofertado nao será alterado nas substituições da apresentaçáo do item ofertado

5.1 - A Contratante pagará à contratada, pêlo íornecimento dos produtos, obieto deste contrato, o valor global de RS

29.5g8,80 (vinte e novã mil quinhentos . oltenta e oito reais e oitenta centavos), rêferente ao grupo de itens 01, 02,03,

04 05,06,,17 08 09, 10, 11, 12, 13, 14 e 15, conforme planrlha abaixo:
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5 3- O varor acima é meramenle estimat vo, de forma que os pagamentos devidos ao conlratado dependerão dos

quantitatrvos efetivamente fornecldos;

5 4- Sao anexos a este tnstrumento e vinculam esta contrataçeo, independentemente de transcriÇào

54.1.A Ata de Registro de Preços/Íermo de Referência que embasou a contrataÉo, em especial as cláusulas

especiflcas quanto a forma de execução do obieto;

5 4 2'O Edital da licitaçâo que decorreu o contrato

5 4 3- A Proposta da Contratada;

5.4 4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

6 1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serâo sollcltadas conforme demanda, através de ordens

de compras emitidas pela Secretaria contratante, devendo ser entregues, no prazo máximo de 10 (dez) dlas Úteis,

contados da data do recebimento da ordem de compra por parte da conkatada;

6 2- Os produtos fomecidos pela contratada estaráo sljeitos à aceitaçáo plena pelo órgão recebedor;

6.3- A autondade superior competente do órgâo contraiante designará um Íiscal do contrato, cujo propósito, entÍe outras

àtrbriç0... será a conferência dos produõs fomecidos com ás especificaçôes contidâs na propoía de.preços da

contraiada. Caso os produtos entregues estejam em desacordo com as especiÍicaçoes exigidas' o Ílscal do contrato

rejeitará o recebrmento dos mesmosi

6 4- O receb mento dos produtos se fará em duas etapas:

64.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito de veriflcaÇão, mediante Terrno de

Recebimento Provisórioi

6 q.2-Receblmento DeÍ1nitivo, após veriflcaçâo da qualidade e constatada as especiÍlcações dos produtos exigidas no

conkato com consequente aceitaÇáo mediante Termo de Recebirnento Deflnitivo;

OJ.S- ô..o não atenda as espeóificações a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito) horas para

substituição dos produtos. sob pena áe mulla e demais comtnaÇôes contratuais e legais pelo nâo cumprimento do

estabele;ido no contrato bem como estará sujeita as ações penais cabivels;

OSI O. pug...ntos serão realizados em aié 30 ltriátai lias do mês de referência da parcela a pagar, mediante

apresentação da Nota Fiscál e respectrvo recibo, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato ou atrâvés de servidor

devidamente designado,

6 6- Consrdera-sj ocorrido o recebimento da nota flscal ou íatura no momento em que o órgâo contratante âtestar a

execuçâo do obieto do contrato;

6 7 - A Nota Fisáal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e

trabalhlsta. na mpossibilidade de acesso viainternet, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docurnentaEao

menclonada no ad 68 Ca Lei Federal n" 14133, de 01/04/2021;

6 8- Havendo eío na apresentaçào da Nota Fisc:l ou dos do

que impeça a liquidaÇâo da despesa, mmo por exemplo

imposta ou inadimplência, o pagâmento flcará sobrestado

Nesla h pótese o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

qualquer ônus Para a Contratante:

d.9- ôerá ccnsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento,

O tO- nnt.. de cada pagarnento ã contratada, Será realizada consulta para veriÍlcar a manutençâo das CondiÇoes de

habrlitaçâo exigidas no edltal de llcltaÇáo que decorreu o presente contrato;

6..11- C;nstata;do-se a situação de rrregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍcaÇão, por escrito, para

tue no prazo de 05 (crnco) diás úteis, reg-ularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente SUa deÍesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez. por tgual periodo, a cntério da contralante;

6.12- Prevtarnente à en]issão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÇão deverá realizar consulta para

identÍcar possível suspensáo temporária de participaÇáo em licitaÇeo, no árnbito do órgão ou entidade proibiÉo de

contratar corn o poder públco, bem como oconências impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;

6.13- Nâo havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente a contratante deverá comunicar aos

ã,gáos ,.rron.áueis cÉta Ílscalizaçâo da regularidade fiscal quanlo à inadimplência da conkatada, bem como quanto à
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SECRETARIA DE DESENvoLvINIENTo rt;R-(Rto

extstência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pe(inentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos;
6 14- Persistindo a irregulandade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
615- Havendo a efetlva execução do obleto, os pagamentos seráo reallzados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada nâo regularize sua sltuaÉoi
615.1' Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o Ílsco, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacionalou outro de interesse público de alta releváncia devidamen te lustifcado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da conkatante;
6.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo kibulána prevista na legislaç€o aplicável,
6 16.1- A Conkatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termoi da Ler Complementar n" 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime No entanto, o
pagamento Íicará mndicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio di documento oficiai de que faz jus ao
tratamento kibutáno favorecido previsto na referida Lei Complementar;
6 17- Nos casos de evenluais atrasos de pagamento, desde que a Conkatada nâo tenha concorndo, de alguma forma.
para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação Ílnanceira devida pela Contratante, enkã a data do
vencimenlo e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicaç:o da seguinte fórmuia:

EÀ.4=lxNxVP,sendo:
El\,, = Encargos moratórios;
N_= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga
l= lndice de compensaÇ€o financeira = 0,000'16438. assim apurado:

r= (il) t=
(6 / 100)

365

| = 0.00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.1- 0 obleto será receb do provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execuÇão. juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íácalizaçâo do contrato,
para efeito de posterior venÍlcaçáo de sua coníornidade com as especiÍicaçoes constantes no Termo de Referência e na
proposta da contratada partes integ rantes e complemenlares deste instrumento de con trato, independente de transcriÇà0,
7 2- 0 obieto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especiÍlcáçoes constantes no Termo de ReÍerêncÍa e na proposta da contratada, devendo ser refeito no prazo de
5 (crnco) dlas Úteis, a contêr da notificaÇao da conkatada, às suas custas. sem prejuizo da aplicaÇão das penalidadês:
7.3- O recebimento deÍlnitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dlas úteis, a contar do recebimãnto da nota Ílscal ou
instrumento de cobranp equivalente pela Adminiskação, após a verificação da qualidade do serviÇo e consequente
ace taçâo medlante termo detalhadol
7 4' O prazo para recebimen to deÍln itivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma ju stiÍlcada, por igua periodo,
qu_ando houver necessidade de diligências para a aferiçáo do atendimenlo dãs exigêncras cãnkatuais,
7 5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à drmensão e qualidade. deverá ser observado o teor
do a( 143 da Lei n" 14.133, de U1A412021. comunicando-se à empresa para emissâo de Nota Fiscâ no que pertence
à parcela lncontroversa da execução do objeto, para efelto de liquidação e pagarnento:
7 6'0 prazo para a so uÇá0, pelo contratado, de rnconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota flscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, veriflcadas pela Admin stração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento deÍinitivo
7 7- 0 recebimento provisório ou dellnitivo náo excluirá a responsabil dade crvii pela solidez e pela seguranÇa dos servrços
nem a responsabilidade ético-profissional pe a perfeita execuçâo do contrato.
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ESTADO DO CEARA
I'REFEITURA VITINICIPAL DE IGUATU

sECRF.TARÍA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

8.'1- Os preços inicialmenle contratados sâo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento

estimado conStante do processo administrativo qUe deu origem ao prêsente instrumento de contrato;

8 2- Após o inteÍegno de um ano, e ndependentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reaiustados,

mediante a aplicaçã0, peta CONTRATANTE, do indice Geral de Preços de Mercado - (lGP-l\,1), exclusivamente para as

obrigaÇões ntciadas e concluidas após a ocoÍência da anualidade,

8 3--Nós reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano será contado a partir dos efeitos Ílnancêiros

do último reajustei

8 4- No caso de atraso ou nào drvu gação do(s) índice(s) de reajustaínento, a coNTRATANTE pagará a contratada a

lmportâncie calculada pela últma 
-variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s): 
.

ÀS-úr.jró;,ç01,, lnals,o(s) índice(s) utitizado(s) para reajusle será(áo), obrigatoriamente o(s) definitivo(s);

À o- Cr.o olriinotc.(s) estabetecldo(i) para realustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)

màis ser utiiizaOo(s) será(ão) adotado(s) e. .úbstitrição. o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaÇão então

em vigor,

8 7- N"a ausêncla de prevtsâo legal quênto ao indice substituto, as parles elegerâo novo indice oflcial' para reaiustamento

do preÇo do valor rernanescente, por meio de termo aditivoi

8 8- O reajUste será realizado por apostilamento.

91- O presente lnstrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua assinatura'

ártinjrinoo-.. em 12 (doze) meses, na forma que dispoe o art. 105 da Lei n0. 14 133, de 0110412021' podendo ser

pro,rãlrCo *..ss riããGl,esp.,taOa a vigência máxima decenal, nos termos do an l0T, caput da Lei n0. 14 '133 de

01104t2421,
g.2- A pro(ogâÇão de que trata o item acima é condicionada à avaliaÉo, por paÍte do Gestor do_ contrato, da

otivadamente, com base no histórico de gestão do contrato'

e e oportunidade da contrâtaÇào, e nos demais aspectos

da autondade competente, desde que seiam preenchidos

9.2.1- Fornecimento regular dos produtos,

I2.2- Não aplicaÇão dé punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

9 2.3- lVanuienção do nteresse pela AdministraÇão no fornecimento dos produtos;

I 2.4' N4anutenÇáo da vantaiosidade econômica do valor dos produtos e

I 2.5- Concordância expressa da C0NTRATADA pela prorrogaÇã0

I3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogaÇão conkatual:

I4- A prorrogaÇâo de conkato deverá ser promovida mediante celebração de lermo aditivo;

g 5- Nas eve-ntúais prorrogaÇoes contratuais, os custos nào renováveis já pagos ou amo(izados ao iongo do primeiro

período Ce vigência da contrátaçã0, deverão ser reduzidos ou eliminados mmo condiÉo para a renovaçâo;

b 6- O .ont1."to não poderá ser pronogado quando á conkatada tiver sido penalizada nas sanÇoes de. declaraçâo de

úiàoneidaoe ou impedimento de licitar à contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicaçáo'

g 7- O atraso inlustificado na execuÇão do contrato sujeitará o conkatado a multa de mora, na forma prevista em contrato;

g g- Os atrasos na execuÇão do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notiflcados

no prazo de 48 (quarenta e oto) horas e aceltos pea contratantê, nâo serâo considerados como inadimplenento

contratual

10..1- As despesas decorrentes da contrêtação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA sob a seguinte

rubrica:
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,' ESTADO DO CE-AR{
. PREFEITT]RA MUNICIPAL DE IGU.ATTI

SECRETARIA DE DESENVOLVINIENTO AGRÁRIO

SÊCRETÂRIÀ

I\IANUTENÇAO DAS ATIVIOÁOES ÀDi,I
AGRICULTURA E PECI]ARIA

SECREÍARIÀ ]ESEDA 4C1.2ú 122 0058 2 118

PRECAO ELETRONICO N" PE/SRP-

e encontra adequaçao orÇamentária na Le lVunlcipal que estima a receita e fixa a despesa do l\.4unicipio de lguatu,
Estado do Ceará, para o exercicio Ílnanceiro de 2025 e dá outras providências, com recurso flnanceiro oriundo da
Prefeitura de lguatu/CE, através da Secretarlâ lVunicipal de Desenvolvimento Agrário consrgnado no orÇamento referente
ao exercícro Ílnancerro de 2025.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRÂ - Do REEQUILÍBRIo EcoNÔMIco.FINANCEIRo
(art, 92, inciso Xl, da Lei n", 14,133, de 0110412021)

1'1 1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro, previsto no arl 124, inciso ll, alínea .d', 
da Lei

no. '14.133, de 0110412021 , deverá ser formulado d urante a vigência do conlrato e antes de eventual proÍogaçao, nos
termos do an. 107 da Lei n". 14 133, de A1104t2021.11.2- O prazo para resposta ao pedido de resiabeleãmento do
equrlíbno econômico-Ílnanceiro, quando for o caso, será de até 30 (trinta) djas, contaào da data do fornecimento da
documentação probatória do caso de força malor, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decoíência de íatos
imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo do conlrato tal como pactuado

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - DAs ALTERAÇôES coNTRATUAL
@n.124 da Lei n". '14.133, de 01tMt2O21\

12.1- Eventuais alteraçoes contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arls
01t04t2021
12 2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
123- As alteraÇoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇão de termo aditivo. submetido à prévia
aprovaÇão da consultoria iurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justrficada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocoíer no prazo máximo de '1 (um) mês (art 1ã2 da Lei
no '14.1 33, de 01lMl2A21),
12 4- Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples aposrila, dispensada a
celebração de lermo aditivo na Íorma do art 136 da Ler no. 14j33 deOjlO4l2O21.

cúusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DAS oBRtcAÇoES DA coNTRATANTE
(art.92, inciso XlV, da Lei n". 14.133, de 0 jtO4t2O21\

124 e seguintes da Le no 14'133 de

13 1- São obrigações da Contratante:
'13 1 .1- receber o objeto no prazo e condiÇoes estabelecidas no presente contratol
13.1 2- veriÍicar minuciosamente, no prazo flxado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especiflcaçÕes constantes do presente contrato e da proposta, para Ílns de acettaçao e receblmenlo definitivo;
13 1 ,3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornectdo.
para que seja substituido, rêparado ou corrigidoi
13.1 4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada, akavés de comissão/servrdor
especialmente designado;
'13 1 5- efetuar o pagarnento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do obleto, no prazo e forma
estabelecidos no presente conkato;
13 2- A Adm derá por quaisquer compromissos assumidos pela Conkatada com terceiros, arnda que
vinculados à e contrato, bem como por qualquer dano causado a rerceiros em decorrência de ato daContratada. prepostos ou subordinados,
13.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidaÇâo de qualquer obngaÇao
financeira que lhe lor mposta. em virtude de penalidade e/ou inadimplêncla conkatual.
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14 1- Fomecer os produtos medlante requisiçáo emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo flscal do contrato

ou ainda pela autoridade supertor do órgâo contratante:

14.2- Atender dianamente as demandas da contratante' das segundas feiras as sextas feiras;

14 3- A Ccntratada deve curnprir todas as obrigaçôes constantes no Edital da lcitaÇão que decorreu o presente contrato,

seus anexos e sua proposta assumindo como exôlusivamente seus os nscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuÇão do obleto e. a nda:

14.3 1- efetuar á entrega do objeto em perfeitas condiçoes, conforme especiícações, prazo e local constantes no conkato,

acompanhado da resiectiva nota flscal, na qual constarão as indicaçôes referentes a: marca, Íabncante, modelo,

procedêncra e prazo de garant a ou validadei

i4.3.2- responsabilizar-ú pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13 e 11 a 27 ' do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

14.3i- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos com avanas 0u

defêitos:

14 3 4- comunicar à contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovação;

14.3 5- manter durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes de habilitação e qualificaçáo exigidas ne licitaçã0,

14.3.6- representá-la durante a execução do contÍato;

j4.37- las despesas dos tributos, encargos úabalhistas, previdenciários, Ílscais, comerclais, taxas'

fretes, o de pessoal, prestaÇâo de garantia e qÚaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execuÇào do contrato,

14 4- Executar diretamente o contrato sem subcontrataÇoes ou transferência de responsabilidades;

14.5- Arcar com todos oS ônus de transportes, Íretes, carga e descarga dos produtos contratados até o local de entrega;

14.6- Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela decorrêrem

15.1- Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de0110412021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contratoi

bj oer.ar.a à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdminisúaÇão ou ao funcionamento dos serviÇos

públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

dj ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justiflcado;

aj .praó.ntar do.u.entação íalsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrât0;

0 praticar ato fraudulento
g) componar-se de modo de

h) praticar ato lesivo Previ 46,

16.Z- Serao aplicadas ao ad cntas as seguintes sançoes'

a) sempre que não se iustificar a imposiçâo

de );

b) ndutas descrilas nas alineas "b"' c" e "d'do subitem

ac penalidade mais grave (art 156' § 4"' da Lei n" 14'133'

de 2021)',

c) Declâração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas -e", 'f',

3, 
"ln:Oo'rrO,t"nl 

ucima deste iontrato, bem como nas alíneas 'b , "c" e "d", que justiflquem a imposição de penalidade

mais grave (art 156,§5",daLei no 14 133, de 2021)

d) Multa de;
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cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
(art. 92, rncisos XlV, XVI e XVll, da Lei n". 14.133, de U1A42021)

CúUSULA DÉCIMA QU

(art.92, inoso XlV, da Lei n0. '14 133. de 0'1 lM12021\



l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta)días;
ll) Moratória de 0,07% (sete cenlésimos por cento) do valor total do contrato por dia de akaso inlustiflcado, até o maximo
de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentaçáo. suplementação ou reposiÇão da garantia,
quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato
ll 'l) O akaso supenor a 30 (trinta) dias autoriza a Administracão a promover a extinção do contrato por descumpnmento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispôe o inciso I do aÍt. 137 da Lei n. .14 

133, de 2021
lll) Compensatória. para as infraçóes descritas nas alíneas "e" a "h ' do subitem 12.1 , de 20% a 30% do valor do Contrato;
lv) compensatória, para a inexecuçâo total do conkato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.1. de 1a/o a
30% do valor do Contralo.
15 3- A aplicação das sanÇões previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma a obrigaçáo de reparação integ ral
do dano causado a CoNTRATANTE (art 156 s 90 da Lei no. 14 133, de 01 10412õ21)..
15 4- Todas as sanÇoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatvamente com a mu ta (art. 156, s Z" da
Lej no. 14.133, de 01 1A412021)i

15 4 '1- Antes da aplicaÇão da multa será facultada a defesâ do interêssado no prazo de 15 (quioze) dias úteis, contado
dâ data de sua intimaÉo (art 157, da Lei no 14 133, de O1lO4l2O2lJ,
15 5- Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmenle devido pela
CONTRATANTE a CONTRATADA, alem da perda desse valor, a diferença será descõntada da garantia prestada, quando
exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n" 14.133, de 01t04t202j).,
'15 6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa poderá ser recolhida adminlstrativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditóno e a ampla defesa
ao CONTRATADO, observando-se o procedrmento previsto no caput e parágraíós do aÍt 158 da Le no .i4133. 

de
UlA4l2A21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dãclaração de inidoneidade para licitar ou
conkatar;
15.8- Na aplicação das sançoes serão considerados (a(. 156, §10, da Lei n". 14.133, de 0.1 lO4lZO21).
a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuanles;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integndade. conforme normas e orentaÇões dos órgãos de
conkole.
15.9- 0s atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no 14.'133. de 0110412021,ou em outras lers de lcitações
e contratos da Adminiskação PÚblica que também sejam tipiflcados como atos lesivos na Lei no. 12.846, de 20j3. serão
apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na reierida Lei (art. 159),
15.10- A personalidade jur idica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilrzada com abuso do direito
para facilitar encobrir ou disslmular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial. e, nesse caso, todos os eíeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica seráo esiendidos aos seus
adminislradores e sócios com poderes de admrnistraçâo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligaÇão ou controle de Íato ou de direito, com o CONTRATADO. observados, em lodos os casos, o
contradrtór o. a €mplâ defesa e a obrrgatoriedade de análise 1uríd ica previa (art. 160. da Lei n" 14 1 33. de 0110412021),
15 11- 0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úleis, conlado da data de aplicâçáo da sançáo.
iníormar e manter atualizados os dados relauvos às sançoes por ela aplicadas. para fins de publicidaóe no Cadastro
Nac onal de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Êmpresas punidas (Cnep), instituídos
noámbitodoPoderExecutivoFederal,(art,,161daLeino,14133'dea1n4Do21\
'1512- As sanções de impedimento de lcitar e contratar e declaraÇâo de indonedade para licttar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n" 14.133, de01104t2021.,
15 13' Os débitos do CONTRATADO para corn a Administração CONTRAIANTE, resultantes de multâ administrativa
e/ou indenizaçoes, não inscritos em dÍvtda ativa, poderão sár compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devldos pelo reÍerldo órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de oulros contratos admlniskatrvos que o contratado
possua corn o mesmo órgão ora contratante.
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16 1- 0 contrato deverá ser executado flelmente pelas pa(es, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei n" 14 1 33. de 0110412021 e cada parte responderá pelês consequências de sua inexecução total ou paÍcial;

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisaÇão ou suspensâo do contrato, o cronograma de execução será

pronogado automaticamente pelo ternpo correspondente, anotadas tars circunstáncias mediante srmples apostila,
16 3- As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempÍe que o ato exigir

tal formalidade. adm t ndo-se o uso de mensagem e etrônica para esse Íim, conÍorme endereço eletrônico informado pela

contratadê na sua proposG comercial.
16.4- 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato,

16.5- Após a asslnatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante

da empresa contrâlada para reuniâo rnicial para apresentaçáo do plano de ílscalizaÇã0, que contêrá informaçoes acerca

das obrigaÇôes contratuais, dos mecanismos de flscalizaÇão, das estratégias para execuÇão do objeto, do plano

complementar de execuÇão da conkatada, quando houver, do método de afenÇão dos resultados e das sançoes

aplicáveis, dentre outros;

16 6- Fiscalização
16 6 1- A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Ílscâl(is) do contrato, ou pelos respectrvos

substitutos (art 117. caput, da Lei no 14133, de01/04/2021).

16 7' Fiscalização Técnica
16.7.'1- 0 fiscal tecnico do contrato acompanhará a execuÇâo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no conlrato. de rnodo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÇão

16 7 2" 0 Ílscal técnico do conkato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas

á execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a rcgulariz.a@o das faltas ou dos defeitos

observados (art. 117, § loda Ler no 14 133, de0110412021),

16.7 3. ldentificada qualquer inexat dâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notiflcaçoes para a coÍeÇão

dâ execuÇão do contrato, determinando prazo para a correçao;

16 7.4- 0 Ílscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato. em tempo hábil, a situaçâo que demandar decisão

ou âdoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso;

16 7 5- No caso de ocorrêncras que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contratoi

16 7 6- O flscal lécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conkato sob sua

rêsponsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou a prorrogaÇão contratual.

16 8- Fiscalização Administrativa
1681- O llscal administratlvo do contrato veriÍlcará a manutençâo das condições de habilitaçâo da contÍatada,

acompanhará o empenho, o pagarnento as garantias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e termos aditivos,

soliotando qua squer documentos comprobatónos pertinentes, caso necessário;

1682- Caso ocorra descumprimento dâs obriQaÇôes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempesttvamen(e na soluÇão do problema, repoÍtando ao gestor do contrato para que torne as providênctas cabiveis,

quando ultrapassar a sua competência
'16 9- Gestor do Contrato
16.9 1- O gestor do contrato coordenará a atualrzação do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros Íormais da execuÇão no histónco de gerenciamento do conÍato, a exemplo da ordem de

serviço do .egistro de ocoÍências, das alteraÇôes e das prorrogaÇÕes contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificaÇão da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração;
'16 9.2- 0 Eestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos tiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas rníormando, se for o caso. à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência,

{)1.01 - PMIi DIVF.RSAS - Contrrto - Páginâ ll dc 1lPRtTCAO EI-El RONICO N". PE/SRP-201,5.0,1

PREFEITI.IRA IVIUN ICIPAL DE, IGUATLI/CE
liüD(,u,lhxrdr(i(,nr..,le -\mL,ir, \\'-F-sphníd.rll Cl:l'6j.5{)5-005 l-{trrlu (cdÍá (',\PJ 0781016E/0001-90

Silc' \\\\\ iguatu.,jc.qor -bÍ

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do MoDELO DE GESTÀO DO CONTRATO
(art 92, in(,iso XVlll, da Lei n0 14 133, de 01/M/2021)



/,

[, ESTADO DO CEARA
PREFEI'T-T]RA NIUNICIP,{L DE IGUATU

SECRET,{RI,{ DE DESE\\'OL\'I}IE\TO A(;RiRIO

1693- O gestor do conkato acompanhará a manutenÇao das condiÇões de habilltaçâo da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais
'16 I 4- 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatóno da avaliação realizada pe os fisca s técnico administrativo

e setorial quanto ao cumprimento de obrlgaÇões assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execuÇâo contratual, baseado nos indicadores objetivamente deflnidos e aferidos e a eventuais penalldades aplcadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇões:

16 9.5- 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminlstratrvo de responsabilização
pa ra Íins de apl cação de sançoes, a ser conduzido pela comissáo de q ue lrata o art 158 da Lei n" 14133 de0110412021,

ou pelo agente ou pelo setor com competêncla para tal, coniorme o caso;
'16.9 6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com lnformações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justiÍcado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministraÇã0,

16.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos para a forma ização dos
procedimentos de liqurdação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

'17 1- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impôe ao CONTRATADO
o dever de rea izar a execução de obleto especíÍico em um período predeterminado, a exlinÉo contratuâl se dara nos

seguintes termos:

17.1.1- Quando cumpridas as obrigaÇôes de ambas as pa(es, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto,
17 1 2- Se as obrigaÇoes não forem cumpndas no prazo estipulado, a vigência fcará prorrogada até a conclusão do
ob]eto, caso em que deverá a Adrninislração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato:
1 7. 1 2 1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da CONTRATADA:
a) flcará ela conslituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇões administrativas:
b) poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execuÇâo contratual
17.2- Em se tratando de objeto de natureza continua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado
independentemente de terem sido cumpridas ou nâo as obrigaçôes de ambas as partes contraentesi
17.2 1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado. sem ônus para a CONTRATANTE. quando esta não

dlspuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mars lhe oferece
vantagem;
17.2.2- A extinÉo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que hala a notiícaçào do
contratado pela C0NTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse d a:
'17.2.3- Caso a notificaÇao da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)

meses da dala de aniversário a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação;
17 3- O contrato pode ser extinlo antes de cumpridas as obngaÇôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele Íixado, por
algum dos motivos prevlstos no artigo 137 da Lei n". 14.'133, de 0110412021, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa;
17 3 1- Nesta hipótese, aplicam-se também os adigos 138 ê 139 da mesma Lei;
17 3.2- A alteração social ou a rnodificêÇáo da Íinalidade ou da estrutura da empresa nâo enselará a rescisáo se nâo
restringiÍ sua capacidade de concluir o conkato;
17.3 2.1- Se a operação imp rcar mudança da pessoa jurídica conlratada, deverá ser formalzado termo aditivo para

alteraÉo subletiva.
17.4- O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

17.4.1- Balanço dos eventos contratuars lá cumpridos ou parcialmente cumpridos:
17 4 2- RelaÇâo dos paganentos já efetuados e ainda devidos;
'17 4 3- lndenizaçóes e multas.
17 5- A extinção do conkato nâo confgura óbice para o reconhêcrmento do desequilibrlo econômrco-ínancerro, h pótese

em que será concedida inden zaÇào por meiode terrno indenizatório (art. 131,caput da Lei no. 14133. de 0'1i04/202'1):
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176- O conkato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica fnance ra, trabalhista ou civil com dirlgente do órgâo ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desernpenhado funçâo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja

cônjuge companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o tercerro grau (a(. 14, inciso lV da Lej n.0

14 133 de 4110412021).

18 1- 0 extrato resum do do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e manhdo pela Contratante à

d sposiÇão do públ co em sítio eletrônico oÍicial do ente e demais meios pertinêntes, observado o disposto na Lei no.

14 133. de 011041202'1 e suas alteraçôes posleriores

19.1- As partes elegem o Íoro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único compêtente para dirimir
quaisquer dúvidas or undas dêste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já, de qualqueÍ outro, por mais

privilegiado que seja

E, estando assim lustos e acertados assinam o presente lnstruÍrento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, lida e

achada coníorme perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza seus jurÍdicos e Iegais efeitos.

IGUATU/CE,06 de malo de 2025

VITAL O MEDRADO FERREIRA
Secretárlo

Secretaria lt4unicipa de Desenvolvimento Agrário
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@n.72, Parágrafo único c/c art. 91, caput, ambos da Lei n0. 14.133, de 0110412021\

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

(art 92, § 1". da Lei n". 14 133. de 01/04/2021)
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